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GABINETE DO CONSELHEIRO 

DIMAS RAMALHO 
(11) 3292-3235 - gcder@tce.sp.gov.br 

SEGUNDA CÂMARA - SESSÃO: 01/10/2019 
 
 
 
 
(GCDR-40) 

 

 

44 TC-000344/003/14 

Contratante: Prefeitura Municipal de Jundiaí. 

Contratada: Sociedade Padre Anchieta de Ensino Ltda. 

Ratificação: Publicada no D.O.E. de 29-01-14. 

Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Durval Lopes Orlato e 

José Renato Polli (Secretários Municipais de Educação), Regina Ramazini 

Vieira (Diretora do Departamento Financeiro) e José Antonio Parimoschi 

(Respondendo pela Unidade de Gestão de Educação). 

Objeto: Ministrar curso de graduação em licenciatura em Pedagogia, destinado 

à Secretaria de Municipal de Educação. 

Em Julgamento: Dispensa de Licitação (artigo 24, inciso V, da Lei Federal nº 

8.666/93 e posteriores atualizações). Contrato celebrado em 10-02-14. Valor – 

R$3.465.000,00. Acompanhamento da Execução Contratual. Termo de 

Rerratificação de 02-06-14 e 27-09-16. Apostilamentos. Justificativas 

apresentadas em decorrência de assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 

2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Dimas 

Ramalho, publicada(s) no D.O.E. de 09-03-18, 01-08-18 e 21-05-19. 

Advogado(s): Alberto Shinji Higa (OAB/SP nº 154.818), Jandyra Ferraz de 

Barros M. Bronholi (OAB/SP nº 46.864), Roberta Kandas de Meiroz Grilo 

(OAB/SP nº 97.509) e outros. 

Fiscalizada por: UR-3 – DSF-I.   

Fiscalização atual: UR-3 – DSF-II.   

 

 

 

 
EMENTA: DISPENSA DE LICITAÇÃO. INVIABILIDADE DE 

COMPETIÇÃO. COMPATIBILIDADE DE PREÇOS. EXECUÇÃO 

CONTRATUAL. IRREGULARIDADE. 

1. É dispensável a licitação quando não acudirem interessados à 

licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem 

prejuízo a administração, mantidas, nesse caso, todas as condições 

preestabelecidas.  
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2. O orçamento deve ser orientado no sentido de refletir a real 

necessidade da contratação do ente estatal através do detalhamento 

de todos os custos envolvidos na contratação. 

 

1. RELATÓRIO 

 

1.1 Em exame, Dispensa de Licitação nº 006/2014, decorrente 

Contrato e Termos, firmado entre a Prefeitura de Jundiaí e a empresa 

Sociedade Padre Anchieta de Ensino Ltda., para ministrar curso de 

graduação em licenciatura em pedagogia, destinada a Secretaria da Educação.  

 

 Também em analise a Execução Contratual. 

 

1.2 A Dispensa, com fulcro no inciso V do artigo 24 da Lei Federal nº 

8.666/93, originou o contrato nº 011/2014, de 10/02/14, com prazo de vigência 

de 60 meses e valor de R$ 3.465.000,00. 

 

 Posteriormente, foram firmados os seguintes Termos: 

 

 Termo de Rerratificação, de 02/06/14, que objetivou rerratificar cláusula 

contratual; 

 Termo de Apostilamento nº 01, de 12/03/15, no valor de R$ 181.896,00, 

que concedeu reajuste contratual; 

 Termo de Rerratificação II, de 27/09/16, que objetivou alterar a razão 

social e dados cadastrais da empresa; 

 Termo de Apostilamento nº 02, de 02/03/16, no valor de R$ 16.512,00, 

que concedeu reajuste contratual; 

 Termo de Apostilamento nº 03, 22/09/17, no valor R$ 29.826,00, que 

concedeu reajuste contratual. 
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1.3 A fiscalização esteve a cargo da Unidade Regional de 

Campinas que, em seu relatório, trouxe apontamentos de irregularidades, fls. 

324/330, 497/499, 696/698, 734/471 e 945/949. 

 

1.4 Por despacho publicado em 09/03/18, os interessados foram 

notificados e apresentaram documentação complementar, fls. 743/745. 

 

1.5 Foi publicado despacho em 21/05/19, em que os interessados 

foram notificados, nos termos do inciso XIII do artigo 2º da Lei Complementar 

nº 709/93, da existência de pontos que necessitavam maiores esclarecimentos, 

fls. 970. Os interessados vieram aos autos com justificativas, fls. 978. 

 

1.6 Vista ao MPC, nos moldes do artigo 69, II, do RITCESP. 

 
 É o relatório. 

  



 
 

 

 

 

4 
 

GABINETE DO CONSELHEIRO 

DIMAS RAMALHO 
(11) 3292-3235 - gcder@tce.sp.gov.br 

 

2. VOTO 
 

2.1 A contratação direta foi firmada com fulcro no inciso V, do artigo 

24 da Lei de Licitações, que assevera: “é dispensável a licitação quando não 

acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder 

ser repetida sem prejuízo a administração, mantidas, nesse caso, todas as 

condições preestabelecidas”.   

 

 Nas palavras de Marçal Justen Filho1, “a contratação tem que ser 

efetivada em condições idênticas àquelas da licitação anterior. A contratação 

direta é autorizada no pressuposto de inexistirem outros interessados em 

realizar a contratação, naquelas exatas condições estabelecidas no ato 

convocatório anterior. Portanto, a alteração das condições importaria ofensa ao 

principio da isonomia”. 

 

2.2 Em analise detalhada dos fatos, observa-se que em 17/09/13, a 

Municipalidade abriu processo licitatório para contratação de 250 vagas para 

curso de graduação em pedagogia (36 meses), com menor valor mensal por 

aluno orçado em R$ 310,002. 

 

 Não compareceram interessados e a licitação foi declarada 

deserta.  

 

 Uma nova sessão foi marcada para o dia 05/11/13, utilizando 

como base as mesmas pesquisas de preço e valor de referência do primeiro 

processo, sendo que, mais uma vez, não houve interessados e, em 07/01/14, o 

Pregão Eletrônico foi revogado. 

 

                     
1
 Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 17ª edição, pg. 490. 

2
 Centro Universitário Padre Anchieta (10/06/13), fls. 809/810. 
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 Importante destacar que quase dois meses antes da revogação 

da licitação, em 22/01/13, a Administração deu inicio a processo de dispensa 

de licitação aqui analisado. 

 

 Com a inviabilidade de contratação identificada nos processos 

anteriores, foi realizado procedimento para contratação direta, para isso, nova 

pesquisa de preço foi realizada sendo que o menor valor apresentado mensal 

por aluno foi R$ 385,003. 

 

2.3 Da forma em que foram processados os atos da Administração, 

observa-se que não merecem receber a aprovação desta Corte. O primeiro 

ponto irregular reside no fato de que, entre uma licitação e outra, a 

Administração não promoveu atualização do valor orçado, no entanto, para 

realizar a contratação direta realizou nova cotação.  

 

 Neste caso, para dispensa de licitação, não foram mantidas todas 

as condições preestabelecidas, nos termos do artigo 24, V, da Lei de 

Licitações, sendo que entre o menor valor incialmente orçado para os certames 

e o menor valor praticado na contratação direta houve um aumento de mais de 

24%4. Importante mencionar que o menor valor, nas duas situações foi 

apresentado pela mesma empresa³ em um intervalo de seis meses.  

 

2.4 Assim é que, fundamentado no artigo 24, V, da Lei de Licitações, 

a Administração não poderia invalidar a licitação sob o fundamento de não 

acudirem interessados e modificar as condições preestabelecidas para realizar 

contratação direta.  

 

                     
3
 Centro Universitário Padre Anchieta. 

4
 De R$ 310,00 para R$ 385,00 (valor por aluno mensal). 
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2.5 Diante das alterações dos valores estimados, não foi possível 

atestar a compatibilidade dos preços contratados com os efetivamente 

praticados no mercado. 

 

2.6 Por fim, o processamento dos certames tido como fracassados 

apresentou regras contrárias às orientações desta Corte, haja vista o 

orçamento estimativo apresentar informações insubsistentes. Isto porque, a 

licitação foi instaurada para contratação de 250 vagas, com ingresso semestral, 

presencial, com carga horária dividida em 36 meses. No entanto, um dos três 

orçamentos apresentados, pela Editora e Distribuidora Educacional S/A – 

Faculdade Pitagoras, faz menção a 100 alunos por um período de 4 anos.   

 

 Desta forma, ainda que se aceite o fracasso das licitações pelos 

motivos expostos nas justificativas da contratação direta, fato é que o 

processamento das licitações não trouxe informações que refletissem a real 

necessidade da contratação do ente estatal, sendo que as inconsistências 

apresentadas na cotação de preços podem ter afastado potenciais 

competidores e ocasionado a frustração das licitações. 

 

 Importante destacar que a insubsistência nas pesquisas de 

preços acima descrita, ocorreu também durante o processamento da 

contratação direta.  

 

2.7 Quanto a Execução Contratual, acolho manifestação da 

fiscalização, no sentido de que possa ser objeto de recomendação, para que a 

Administração planeje melhor suas contratações, com estudos sobre a real 

demanda, e para que formalize Termo de Rescisão contratual. 

 

2.8 VOTO pela irregularidade da Dispensa de Licitação, do 

decorrente Contrato e dos Termos examinados, conhecendo da Execução 
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Contratual, sem prejuízo das Recomendações presentes no Corpo do 

Voto, determinando o acionamento do disposto nos incisos XV e XXVII do 

artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93 e aplicação de multa individual ao 

Responsável, Sr. Durval Lopes Orlato, ora fixada em 160 (cento e sessenta) 

UFESPs, nos termos do artigo 104, II, da Lei Complementar nº 709/93, por 

violação ao dispositivo mencionado na fundamentação. 
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